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RELATÓRIO No. 128/10

PETIÇÃO P-265-05

ADMISSIBILIDADE

ROSA HERNANDES SUNDERMANN e JOSÉ LUIS SUNDERMANN

BRASIL

23 de outubro de 2010

I.
RESUMO
1.
Em 14 de março de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante, “a Comissão Interamericana” ou “a CIDH”) recebeu uma petição na qual se alega a responsabilidade internacional da República Federativa do Brasil (“o Estado” ou “Brasil”) pelo assassinato de Rosa Hernandes Sundermann e José Luis Sundermann (“as supostas vítimas”) em 1994, e pela suposta negligência na investigação policial sobre o duplo homicídio.  A petição foi apresentada pela filha das supostas vítimas, Raquel Sundermann, e pelo advogado Américo Astuto Rocha Gomes (“os peticionários”).
2.
Os peticionários alegam que em 12 de junho de 1994, as supostas vítimas foram assassinadas em sua residência, no município de São Carlos, estado de São Paulo, e tudo indica haver sido um crime político, no qual possivelmente estejam envolvidos grupos de extermínio, com suspeitas de participação de agentes estatais.  Segundo os peticionários, o crime teria sido motivado pelo ativismo político e sindical das supostas vítimas.  Os peticionários observam que as autoridades do Estado foram negligentes na investigação dos fatos e concluem que, 14 anos após o crime, há demora injustificada na decisão sobre os recursos internos.  Consequentemente, sustentam que Brasil violou os artigos 1.1, 4 e 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (“a Convenção Americana”).

3.
O Estado alega que a petição é inadmissível em virtude da falta de esgotamento dos recursos internos, conforme requerido pelo artigo 46.1.a da Convenção Americana.  Por um lado, o Estado indica que a investigação realizada pela Polícia Civil foi arquivada mediante decisão judicial, mas tal decisão não esgota os recursos da legislação interna.  Por outro lado, o Estado sustenta que a família das supostas vítimas não impetrou uma ação civil de indenização por danos.  Com base no anterior, o Brasil afirma que a petição é inadmissível.

4.
Sem pré-julgar sobre o mérito do assunto, e de acordo com o disposto nos artigos 46 e 47 da Convenção Americana, a Comissão Interamericana decide declarar a petição admissível em relação à suposta violação dos artigos 4 e 25 da Convenção Americana, em concordância com as obrigações gerais previstas no artigo 1.1; assim como --em virtude do princípio iura novit curia-- pela suposta violação dos artigos 8 e 16 do mesmo tratado.  A CIDH decide ademais, notificar esta decisão às partes, publicá-la e incluí-la em seu Relatório Anual para a Assembléia Geral da OEA.

II.
TRÁMITE PERANTE A CIDH
5.
A denúncia foi recebida em 14 de março de 2005, no idioma espanhol.  Em 13 de junho de 2006 a CIDH transmitiu as partes pertinentes da petição ao Estado e fixou um prazo de dois meses para que apresentasse suas observações. Em 28 de junho de 2006, o Estado solicitou que a petição lhe fosse transmitida no idioma oficial do Brasil, e em seguida a CIDH procedeu a solicitar a respectiva tradução aos peticionários.

6. A Comissão Interamericana recebeu a tradução da petição ao idioma português em 2 de março de 2007, e transmitiu as partes pertinentes da mesma ao Estado em 16 de abril de 2007, novamente fixando um prazo de dois meses para que apresentasse suas observações.  O Estado remeteu sua contestação a respeito desta petição nas datas de 18 e 23 de julho de 2007.

7. Posteriormente, a Comissão Interamericana recebeu informações adicionais de cada uma das partes, que foi devidamente transmitida à outra parte: dos peticionários em 25 de outubro de 2007 e em 23 de julho de 2008; e do Estado em 30 de abril de 2008.

III.
POSIÇÃO DAS PARTES
A.
Posição dos peticionários
8.
Os peticionários afirmam que as supostas vítimas foram assassinadas em sua residência na madrugada de 12 de junho de 1994, no município de São Carlos, estado de São Paulo.  De acordo com os peticionários, tudo indica tratar-se de um crime político motivado pelo ativismo político e sindical das supostas vítimas.

9.
Os peticionários indicam que José Luis Sundermann tinha uma longa história de participação no movimento sindical, tendo sido Presidente do Sindicato dos Trabalhadores da Universidade Federal de São Carlos por três períodos, entre os anos de 1986-1987, 1988-1989 e 1992-1993, assim como era Vice-Presidente do referido sindicato à época de sua morte.  Por sua parte, de acordo com os peticionários, Rosa Hernandes Sundermann havia se destacado como ativista e organizadora política do Partido dos Trabalhadores (PT), e posteriormente foi fundadora de um novo partido político de esquerda, o PSTU (Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado), tendo sido eleita dirigente nacional do PSTU 10 dias antes de sua morte.  Os peticionários ressaltam que as supostas vítimas se envolveram na luta dos trabalhadores rurais, especialmente de cortadores de cana que não dispunham de representação sindical, e em duas oportunidades organizaram greves gerais dos cortadores de cana: em agosto de 1990 no município de Tabatinga, e em agosto de 1993 no município de Descalvado.  Os peticionários concluem que o ativismo político e sindical das supostas vítimas teriam incomodado a muitas pessoas poderosas, particularmente donos de usinas de açúcar e álcool da região.

10.
Os peticionários observam que tudo indica que o duplo homicídio foi um crime político, no qual possivelmente estejam envolvidos grupos de extermínio com a suspeita de participação de agentes estatais.  De acordo com os peticionários, o Instituto de Criminalística de São Carlos emitiu um relatório sobre a reconstrução do crime que concluiu que se tratou de uma ação tecnicamente precisa, executada por um ou dois assassinos profissionais.  Agregam os peticionários que o casal estava em sua residência assistindo televisão quando foram surpreendidos pelo/s assassino/s, e que nada foi roubado.  Segundo o mesmo relatório, foram realizados quatro disparos, dos quais três atingiram certeiramente a cabeça das supostas vítimas.

11.
Os peticionários ressaltam que, apesar da gravidade do crime, o Estado tem demonstrado negligência contumaz na investigação dos fatos, especialmente através de seus policiais.  Os peticionários afirmam que a morte das supostas vítimas está relacionada com um contexto de violência policial e grupos de extermínio, violência relativa a conflitos agrários e impunidade generalizada com relação a tais fatos.  Com efeito, os peticionários observam que houve indícios da participação de donos de usinas e policiais no duplo homicídio, assim como denúncias anônimas sobre esse particular; e, contudo, as autoridades estatais jamais investigaram seriamente os fatos e/ou a possibilidade de que se tratasse de um crime político.  Os peticionários observam que a participação direta de agentes estatais na morte das supostas vítimas é uma hipótese provável, mas que não pode ser afirmada, precisamente em razão da falta de devida diligência na investigação dos fatos por parte das autoridades estatais.

12.
A respeito dos recursos internos, particularmente a investigação policial realizada sobre os fatos, os peticionários enfatizam que, mais de 14 anos desde a morte das supostas vítimas, o crime permanece em absoluta impunidade; portanto, aplicar-se-ia a esta petição a exceção de demora injustificada na decisão sobre os recursos internos, conforme o artigo 46.2.c da Convenção Americana.  Os peticionários adicionalmente observam que a família das supostas vítimas não impetrou uma ação civil de indenização por danos porque, de um lado, o andamento deste tipo de processo --na prática-- depende em grande medida do andamento da ação penal relacionada a ele; e por outra parte, porque o que desejam os peticionários não é uma mera indenização civil, mas sim combater a impunidade relativa a crimes políticos e alcançar a sanção dos responsáveis.

13.
Com base em todo o anterior, os peticionários asseveram que há demora injustificada na decisão sobre os recursos internos, e que o Brasil violou os artigos 1.1, 4 e 25 da Convenção Americana.

B.
Posição do Estado
14.
O Estado alega que a petição é inadmissível em virtude do suposto descumprimento do requisito fundamental previsto no artigo 46.1.a da Convenção Americana: o esgotamento dos recursos da jurisdição interna.

15.
Nesse sentido, o Estado afirma que a investigação realizada pela Polícia Civil (Inquérito Policial nº 989/94) foi arquivada pela primeira vez mediante decisão judicial de 16 de fevereiro de 1998, em virtude de não se haver determinado o motivo ou a autoria do crime.  Segundo o Estado, em 26 de maio de 1998, em virtude de denúncias indicando a possível participação de policiais militares no duplo homicídio, o inquérito policial foi reaberto.  Contudo, apesar dos esforços empreendidos, de acordo com o alegado pelo Estado, o inquérito policial foi novamente arquivado, sem que fosse determinado o motivo ou a autoria do crime, mediante ordem judicial de 6 de setembro de 2005.

16.
O Estado ressalta que esta decisão judicial não esgota os recursos de acordo com a legislação interna. A respeito, o Estado afirma que essa decisão tem um caráter rebus sic stantibus, e que não constitui res judicata, porque caso sejam alteradas as circunstâncias e sejam apresentadas novas provas às autoridades, o inquérito policial poderia ser reaberto.  Portanto, o Estado alega que não está demonstrada a existência de uma decisão final com base no princípio universalmente aceito da autoridade da coisa julgada, uma vez que o processo encontra-se aberto.

17.
Por outro lado, sobre a suposta falta de esgotamento dos recursos internos, o Estado também sustenta que a família das supostas vítimas não impetrou uma ação civil de indenização por danos.  Neste sentido, o Estado observa que o conceito de recursos internos não pode estar restringido à jurisdição criminal, mas que deve incluir todos os remédios que possam resultar na reparação da suposta violação de direitos humanos.

18.
Com base em todo o anterior, o Estado solicita que a CIDH declare a petição inadmissível, em virtude de não cumprir com o requisito previsto no artigo 46.1.a da Convenção Americana.

IV.
ANÁLISE SOBRE A COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE
A.
Competência
19.
Os peticionários estão autorizados pelo artigo 44 da Convenção Americana a interpor denúncias perante a CIDH.  Ademais, as supostas vítimas são pessoas individuais cujos direitos consagrados pela Convenção Americana o Estado comprometeu-se a respeitar e garantir.  Quanto ao Estado, a CIDH observa que o Brasil é Estado Parte na Convenção Americana, instrumento que ratificou em 25 de setembro de 1992. Portanto, a Comissão Interamericana possui competência ratione personae para examinar a petição.
20.
A CIDH tem competência ratione materiae porque os peticionários alegam violações de direitos protegidos pela Convenção Americana.  Além disso, é competente ratione temporis porque a obrigação de respeitar e assegurar os direitos protegidos pela Convenção Americana já se encontrava vigente na data em que ocorreram os fatos alegados, a partir de 12 de junho de 1994.  Finalmente, a Comissão Interamericana é competente ratione loci porque as violações alegadas ocorreram dentro do território de um Estado Parte na Convenção Americana.

B.
Esgotamento dos recursos internos
21.
Em conformidade com o artigo 46.1.a da Convenção Americana, para que uma petição seja admitida pela CIDH, é necessário terem sido esgotados os recursos de jurisdição interna, de acordo com os princípios de direito internacional geralmente reconhecidos.

22.
Sobre o esgotamento dos recursos internos, a CIDH observa preliminarmente que, em casos como o presente, de infrações penais de ação pública, o recurso idôneo é normalmente a investigação e o processo penal.  A CIDH toma nota, neste sentido, que o Inquérito Policial nº 989/94 foi arquivado mediante decisão judicial de 6 de setembro de 2005
, e que até a presente data não existe investigação policial ou processo penal aberto sobre o duplo homicídio das supostas vítimas.

23.
Sobre este ponto, a CIDH tem reiteradamente decidido que no Brasil, o arquivo judicial do inquérito policial tem caráter definitivo, sem que haja lugar para recurso de tal decisão, pelo que, uma vez arquivado o inquérito policial, para os efeitos de admissibilidade, consideram-se esgotados os recursos de jurisdição interna
.

24.
Portanto, a CIDH reitera sua jurisprudência constante, que há sido corroborada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no sentido de que no Brasil uma decisão judicial de arquivar um inquérito policial esgota os recursos internos, para os fins de acesso à Comissão Interamericana, porque conforme a legislação brasileira, especificamente o Código de Processo Penal, a decisão judicial de arquivar um inquérito policial não é suscetível de apelação ou de outro recurso judicial
.  Consequentemente, a CIDH considera que os recursos internos foram esgotados, conforme requerido pelo artigo 46.1.a da Convenção Americana.
C.
Prazo para apresentação da petição

25.
O artigo 46.1.b da Convenção Americana exige que as petições sejam apresentadas dentro do prazo de seis meses contados a partir da notificação da decisão judicial definitiva.  A CIDH dispôs supra que os recursos internos foram esgotados mediante decisão judicial de 6 de setembro de 2005.  A petição foi apresentada em 14 de março de 2005, antes que os recursos da jurisdição interna tivessem sido esgotados.

26.
A respeito, a Comissão Interamericana observa que, em princípio, é no momento da aprovação do relatório sobre a admissibilidade que se deve constatar se estão reunidos os requisitos que correspondem a tal etapa.  Portanto, a Comissão Interamericana conclui que a petição cumpre com o requisito estabelecido pelo artigo 46.1.b da Convenção Americana.

D.
Duplicação de procedimentos e coisa julgada internacional
27.
Não surge dos autos que a matéria objeto da petição esteja pendente de outro procedimento internacional, nem que reproduza uma petição já examinada por este ou outro órgão internacional.  Portanto, corresponde dar por cumpridos os requisitos estabelecidos nos artigos 46.1.c e 47.d da Convenção Americana.

E.
Caracterização dos fatos alegados
28.
Corresponde à Comissão Interamericana determinar se os fatos descritos na petição caracterizam violações dos direitos consagrados na Convenção Americana, conforme os requerimentos do artigo 47.b, ou se a petição, de acordo com o artigo 47.c, deve ser rejeitada por ser “manifestamente infundada” ou por resultar “evidente sua total improcedência”.  Nesta etapa processual corresponde à CIDH realizar uma avaliação prima facie, não com o objetivo de estabelecer supostas violações à Convenção Americana, mas examinar se a petição denuncia fatos que potencialmente poderiam configurar violações a direitos garantidos na Convenção Americana.  Este exame não implica pré-julgamento ou antecipação da opinião sobre o mérito do assunto.


29.
Nesse sentido, caso sejam provadas as alegações dos peticionários em relação à suposta falta de diligência do Estado em investigar e sancionar de modo eficaz os fatos relacionados com a privação da vida das supostas vítimas, assim como a eventual participação direta de agentes do Estado na referida privação da vida, a Comissão Interamericana estima que, prima facie, poderiam caracterizar violações ao artigo 4 da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 do mesmo instrumento.  Ademais, se for provado que a privação da vida das supostas vítimas permaneceu na impunidade em virtude da falta de diligência das autoridades encarregadas da investigação e do processo criminal, a CIDH considera que poderia caracterizar uma violação dos artigos 25 e --em virtude do princípio iura novit curia-- 8 da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 do mesmo instrumento, em prejuízo de Raquel Sundermann.

30.
Adicionalmente, a CIDH observa que se alega que a morte das supostas vítimas foi motivada por suas atividades como líderes políticos e sindicais.  Neste sentido, a Comissão Interamericana considera que, se forem provados, os fatos também poderiam caracterizar --em virtude do princípio iura novit curia-- violação do direito à liberdade de associação previsto no artigo 16 da Convenção Americana
.

31.
Consequentemente, a CIDH decide que a petição não é “manifestamente infundada” nem é “evidente sua total improcedência”, pelo que declara que os peticionários cumpriram prima facie com os requisitos estabelecidos pelo artigo 47.b da Convenção Americana com respeito a potenciais violações dos artigos 4, 8, 16 e 25 da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 do mesmo instrumento internacional.
V.
CONCLUSÕES
32.
A Comissão Interamericana conclui que possui competência para analisar o mérito deste caso e que a petição é admissível em conformidade com os artigos 46 e 47 da Convenção Americana.  Com fundamento nos argumentos de fato e de direito anteriormente expostos e, sem pré-julgar o mérito da questão.

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS,
DECIDE:
1.
Declarar admissível a presente petição no que se refere às supostas violações dos direitos protegidos nos artigos 4 e 25 da Convenção Americana em relação às obrigações gerais consagradas no artigo 1.1 do mencionado tratado;

2.
Declarar admissível a presente petição --de acordo com o princípio iura novit curia-- no que se refere a possíveis violações dos direitos protegidos nos artigos 8 e 16 da Convenção Americana em relação às obrigações gerais consagradas no artigo 1.1 do mencionado tratado;
3.
Notificar esta decisão às partes;

4.
Continuar com a análise sobre o mérito do assunto; e

5.
Publicar esta decisão e incluí-la em seu Relatório Anual para a Assembléia Geral da OEA.

Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 23 dias do mês de outubro de 2010.  (Assinado): Felipe González, Presidente; Dinah Shelton, Segunda Vice-presidente; Luz Patricia Mejía Guerrero, María Silvia Guillén, José de Jesús Orozco Henríquez e Rodrigo Escobar Gil, Membros da Comissão.






� O Comissionado Paulo Sérgio Pinheiro, de nacionalidade brasileira, não participou nas deliberações nem na decisão sobre a presente petição, em conformidade com o artigo 17.2.a do Regulamento da CIDH.


� Ver Decisão do Juiz João Baptista Galhardo Júnior, de 6 de setembro de 2005. Anexo II da comunicação do Estado de 23 de julho de 2007 – Cópias parciais do Inquérito Policial nº 989/94, pág. 1592.


� CIDH. Relatório No. 37/02, Admissibilidade, Petição 12.001, Simone André Diniz, Brasil, 9 de outubro de 2002, paras. 25-27; Relatório No. 80/05, Inadmissibilidade, Petição 12.397, Hélio Bicudo, Brasil, 24 de outubro de 2005, para. 27; Relatório No. 41/07, Admissibilidade, Petição 998-05, Lazinho Brambilla da Silva, Brasil, 23 de julho de 2007, para. 57; Relatório No. 118/09, Inadmissibilidade, Petição 397/04, Nelson Aparecido Trindade, Brasil, 12 de novembro de 2009, para. 22; e Relatório No. 119/09, Inadmissibilidade, Petição 398/04, Edson Prado, Brasil, 12 de novembro de 2009, para. 24.


� Corte Interamericana de Direitos Humanos, Caso Garibaldi c. Brasil. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 23 de setembro de 2009. Serie C No. 203, paras. 49-51.  Ver também, inter alia,  CIDH. Relatório No. 80/05, Caso 12.397, Inadmissibilidade, Hélio Bicudo, Brasil, 24 de outubro de 2005, para. 28; e Relatório No. 118/09, Petição 397-04, Inadmissibilidade, Nelson Aparecido Trindade, Brasil, 12 de novembro de 2009, para. 23.


� Ver, mutatis mutandi, CIDH. Relatório No. 9/08, Admissibilidade, Petição 12.332, Margarida Maria Alves, Brasil, 5 de março de 2008, paras. 53-55; Relatório No. 71/08, Admissibilidade, Petição 1290-04, José Dutra da Costa, Brasil, 16 de outubro de 2008, para. 47; e Relatório No. 73/08, Admissibilidade, Petição 1236-06, Gabriel Sales Pimenta, Brasil, 17 de outubro de 2008, para. 36.





